
 

 1 
  

EDITAL 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 241/2026 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 

Processo Administrativo nº 9875/2026 
 

 
O MUNICÍPIO DE ACREÚNA, ESTADO DE GOIÁS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
02.218.683/0001-83 com sede administrativa na Avenida São Felipe nº. 34 – Serra 
Dourada, Acreúna - Goiás, CEP. 75.960-000, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso I da Lei 
14.133/2021, e as exigências     estabelecidas neste Edital, objetivando obter a melhor 
proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 22/10/2026, ÀS 17:00 HORAS 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: 

        dispensaacreuna@gmail.com 

LINK DO EDITAL: 
 
https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1 

 

 

1.   DO OBJETO: 

1.1  Constitui objeto desta Dispensa a contratação de serviços de seguro 

veicular para veículos de uso do Poder Executivo Municipal, de acordo com os 

quadros constantes nos anexos I e II. 

1.1.1 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 

documentos: 

1.1.1.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

 2.       DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1.   As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo de Acreúna-GO, 

para exercício de 2026, descrita no Anexo I. 

 

 3.      DO VALOR ESTIMADO: 

3.1.  O valor global MÁXIMO para contratação será de R$12.263,18 (doze mil, 

duzentos e sessenta e três reais e dezoito centavos). 

 

4.   PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO: 

4.1.    A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE 
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PROPOSTAS POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 

divulgação, conforme contido no PRESENTE EDITAL. 

4.1.1. Os documentos relativos à habilitação e regularidade fiscal poderão ser 

enviados juntamente com a proposta de preços visando a celeridade do 

procedimento.  

4.1.2. Nos termos do art. 63, II da Lei 14.133/21, caso o participante vencedor 

não tenha encaminhado os documentos de habilitação juntamente com a proposta 

de preços será a ele concedido o prazo de 02 (duas) horas para o envio após a 

intimação e o não cumprimento culminará na inabilitação. 

 

4.2. Habilitação Jurídica e Fiscal: 
 

4.2.1. Cópia do Contrato Social devidamente atualizado na forma da Lei; 

4.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ; 

4.2.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa 

De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

4.2.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública 

Estadual; 

4.2.5. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND 

Municipal); 

4.2.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

4.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.2.8. Comprovante de dados bancários; 

4.2.9. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos 

representantes das entidades (RG e CPF); 

 

4.3. Proposta de Preço/Cotação: 

4.3.1. A Proposta de preços deverá ser apresentada conforme disposto no Anexo 

I deste Edital. 

4.3.2. As propostas de preços que não estiverem em consonância com as 

exigências deste Edital serão desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 

4.3.3. Os preços ofertados não poderão exceder o VALOR TOTAL, neste 

Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

 

 5.       DO PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até 15 (quinze) dias ú te is 
após a apresentação da nota fiscal e atesto do setor competente. 
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5.2.   Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter 
a  regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 

 6.        DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no 

todo ou  em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente 

de  fato superveniente, devidamente justificado. 

6.2. O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no 

todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera 

direito à    indenização, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 
Acreúna-GO, 19 de outubro de 2026. 

 
 
 

DAIANE CONSTANTINO DA SILVA 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 

1. DO OBJETO. 
1.1 Contratação de serviços de seguro veicular para os veículos de uso do Poder 

Executivo Municipal, especificamente vinculados ao Gabinete do Prefeito e à 
Secretaria de Administração e Planejamento, visando garantir cobertura contra 
danos, furtos, roubos, colisões, incêndios e demais riscos previstos em apólice, 
assegurando a continuidade e segurança das atividades administrativas e 
operacionais. Com base na Lei Federal nº 14.133/21. Artigo 75, inciso II, 
Decreto nº 389. 
 

1.2.1.  TABELA DESCRITIVA E QUANTITATIVA DOS SERVIÇOS. 
 

 

Fica a interessada ciente que a desistência da proposta ou negativa de assinatura do 

contrato ou ordem de fornecimento após a homologação do resultado, de forma 

imotivada ou por meio de justificativa não aceita pela administração, acarretará na 

suspensão temporária pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses para participar de 

licitações realizadas pelo Município bem como aplicação de multa de 10 % (dez por 

cento) do valor a ser contratado. 

 

2.  DO FORNECIMENTO. 

2.1 O serviço deve ser executado pelo período de 12 meses, após o envio do contrato. 

2.2 Caso haja formulação de contrato o prazo de vigência da contratação será 
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado 
no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021. 

2.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

ITEM PRODUTOS /ESPECIFICAÇÃO QUANT. 
UNID. DE 
MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Seguro Veicular para a placa SCS7A53, 
Modelo – FIAT CRONOS DRIVE, 
Chassi – 8AP359AFDNU202078ANO, 
Ano - 2022 

1 Serviço 

                    
R$ 

2.861,6633 
 

 
R$  

2.861,6633 

2 

Seguro Veicular para a placa 
SCR8H64, Modelo – FORD RANGER 
XLS, Chassi – 8AFAR23R2PJ313452, 
Ano – 2023, CARRO RESERVA (min 30 
dias) 

1 Serviço 

 
 

R$ 
6.615,0067 

 

 
 

R$ 
6.615,0067 

3 

Seguro Veicular para a placa RCE9I15, 
Modelo VOLLKSWAGEN VOYAGE, 
Chassi 9BWDB45U6NT033126, Ano – 
2021. 

1 Serviço 

 
R$ 

2.786,5167 
  

 
R$ 

2.786,5167 

TOTAL R$12.263,1867 
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2.3.1. O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas 
sanções administrativas;  

2.3.2. A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

3. OS SERVIÇOS DEVERÃO OBEDECER ÀS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES. 

3.1. A Contratada deverá disponibilizar o serviço de assistência 24 horas para os 
veículos segurados, com cobertura de remoção de veículos, compreendendo 
serviços de reboque, guincho ou outro tipo de remoção para os órgãos ou para 
autorizada para realização do serviço de reparo. 

3.2. COBERTURA. 

3.2.1. Roubo ou furto total, assim como os danos causados por tentativas de 
roubo ou furto; 

3.2.2. Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e 
capotamento envolvendo direta ou indiretamente o bem segurado; 

3.2.3. Incêndio e explosão, inclusive os causados por atos danosos praticados 
de forma isolada e eventual por terceiros; 

3.2.4. Queda em precipícios ou pontes; 

3.2.5. Queda de agentes externos sobre o veículo; 

3.2.6. Acidente durante o transporte do veículo por meio apropriado; 

3.2.7. Submersão total ou parcial proveniente de enchentes ou inundações, 
inclusive quando guardado em subsolo; 

3.2.8. Cobertura de vidros, retrovisores, lentes e faróis; 

3.2.9. Acidente envolvendo o veículo segurado com outros veículos, dentro de 
suas dependências; 

3.2.10. Acessórios não referentes a som e imagem, exceto os originais de 
fábrica; 

3.2.11. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo 
ou furto, estiver em poder de terceiros, excluídas indenizações por danos materiais 
ou pessoais causados a terceiros; 

3.2.12. Atos involuntários praticados por terceiros; 

3.2.13. Danos causados a pintura por acidente ou por atos de terceiros; 

3.2.14. Danos causados aos pneus, em caso de acidentes; 

3.2.15. Danos causados a terceiros, Responsabilidade Civil Facultativa – RCF; 

3.2.16. Acidentes Pessoais por Passageiros – APP. 

 
4. DANOS A TERCEIROS. 

a) DANOS MATERIAIS: R$100.00,00 (cem mil reais), por veículo. 

b) DANOS CORPORAIS: R$100.00,00 (cem mil reais), por veículo. 
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4.1. ACIDENTES PESSOAIS PARA PASSAGEIROS. 

a) Cobertura de R$10.000,00 (dez mil reais), por passageiro, morte, invalidez e/ou 
despesas médicas ou hospitalares. 

 
4.2. CASCO. 

4.2.1. Para formulação de propostas, assim como para as coberturas dos 
veículos, deverão ser considerados os valores de referência de mercado, com base 
em 100% da tabela FIPE. 

 
4.3. APÓLICE. 

4.3.1. A CONTRATADA deverá emitir a apólice com especificações claras 
e detalhadas das coberturas, franquias, bônus e valor do prêmio, de acordo com 
as exigências estabelecidas neste Termo de Referência: 

4.3.1.1. O valor da franquia obrigatória da seguradora (100%), em real e por 
veículo; 

4.3.1.2. O valor do bônus mínimo estabelecido, em classe, por veículo. 

4.3.1.3. Apresentar prêmio líquido, em real, por veículo. 

4.3.1.4. As apólices deverão ser entregues em parcela única. 

4.3.1.5. O empenho será realizado em nome da seguradora contratada, que fará 
o repasse do valor da franquia à oficina credenciada designada para a 
realização do serviço. 

4.4. FRANQUIA. 

4.4.1. A franquia considerada será a obrigatória normal. 

4.4.2. A Contratada deverá entregar a apólice de seguro na Secretaria 
Municipal de Administração e Planejamento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data da Ordem de Serviço; 

4.4.3. A Contratada deverá apresentar apólice com cláusulas compatíveis com 
o Edital e este Termo de Referência. 

4.4.4. A Contratada deverá disponibilizar o serviço de assistência 24 horas 
para os veículos segurados, com cobertura de remoção de veículos, compreendendo 
serviços de reboque, guincho ou outro tipo de remoção ilimitado. 

4.4.5. A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que 
serão avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio). 

4.4.6. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas 
propostas e nas apólices, não devendo exceder o limite máximo de 5% (cinco por 
cento) do valor de mercado referenciado divulgado pela FIPE, podendo ser ofertada, 
de acordo com análise por veículos e seus devidos bônus, franquias de valores 
menores. 

 
5. INCLUSÃO E SUBSTITUIÇÃO. 

5.1.1. Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo, durante 
o período da vigência do contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, 
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orçamento que contemple o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser 
incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no 
certame que objetivou este contrato. 

5.1.2. Nos casos dos veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for 
menor que o prêmio anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a 
devolução da diferença do prêmio, calculada proporcionalmente ao período a 
decorrer. 

5.1.3. A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de 
Documento de Arrecadação Municipal, devendo a empresa enviar recibo 
devidamente quitado ao Município de Acreúna GO. 

5.1.4. Caberá à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 
comparar o orçamento apresentado previamente com, pelo menos, dois outros 
orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O mesmo procedimento será adotado 
para efeito de substituição de veículos. 
5.2. ASSISTÊNCIA. 

5.2.1. A CONTRATADA deverá prestar serviços de assistência 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para veículos, passageiros e motoristas, 
incluindo guincho e reboque ilimitado em caso de panes ou acidentes, cobertura de 
vidros, faróis, lanternas e retrovisores, além de serviço de chaveiro. 

5.2.2. A assistência estender-se-á a todo o território do estado de Goiás, sem 
aplicações de franquias quilométricas ou taxas extras para os serviços de cobertura, 
guincho ou reboque. 

5.2.3. A CONTRATADA deverá possuir uma representação 24 (vinte e quatro) horas 
por dia disponível para, em casos de sinistros ou eventuais serviços, prestar 
apoio/atendimento exclusivo à Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento, durante todo o período de vigência contratual. 

 
5.3. FATORES E CONDIÇÕES DE DIMINUIÇÃO DE RISCOS. 

5.3.1. Os veículos são conduzidos, exclusivamente, por motoristas especializados. 

 
5.4. LEGISLAÇÃO ESPECIAL.  
5.5. A apólice de seguro deverá atender às disposições do Decreto-Lei n° 73/66 e, 

em especial, à regulamentação da Circular SUSEP n° 621/21. 
 

6. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

6.1 A empresa a ser contratada deverá ser aquela que oferecer o MENOR 
PREÇO 

 

7. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DO NÃO FRACIONAMENTO. 
 
A presente contratação de seguro veicular tem por finalidade atender à demanda desta 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 
O seguro de carro é um contrato selado entre uma seguradora e o proprietário do 
veículo, em que o contratante paga uma taxa que garante que ele terá cobertos 



 

 8 
  

possíveis prejuízos (previstos na apólice) ao veículo, como roubo, e até mesmo danos 
pessoais ou a terceiros. Quando o segurado sofre uma batida de carro, com perda 
parcial ou total, deve acionar o seguro, que vai fazer uma avaliação e arcar com os 
custos previstos no contrato. 
Se o carro tiver conserto, o segurado paga o valor da franquia estabelecida na apólice 
e a seguradora arca com o restante dos custos. Já se a perda for total, não há 
pagamento da franquia, e a seguradora paga o valor relativo ao carro, que foi acordado 
em contrato. Em caso de roubo ou furto, o procedimento deve ser o mesmo. Acionando 
o seguro, é possível receber o valor estabelecido no contrato para essas situações. 
 Basta apresentar os documentos requeridos, como boletim de ocorrência, 
documentos pessoais e do carro. 
Tendo em vista que os veículos do Poder Executivo e Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento do Município de Acreúna GO, estão em constante 
deslocamento, é imprescindível a cobertura de seguro para os mesmos, dando mais 
segurança ao atendimento aos usuários. Espera-se com a contratação que toda a 
frota deste Órgão esteja totalmente assegurada contra quaisquer tipos de sinistros, 
evitando assim uma possível perda de patrimônio público em sua totalidade. 
Com base na lei Federal nº 14.133/21, Artigo 75, Inciso II. 

 
8. DA VIGÊNCIA 

8.1 O objeto desta contratação tem natureza de serviço comum de seguro 

veicular pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogável, na forma do art. 106 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que ainda 
haja vantajosidade para a administração. 
 

9. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE PAGADORA. 

9.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos 
específicos, consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento, na seguinte dotação orçamentária:  

 
 

Ficha 
 

Dotação Orçamentária 
Elemento 

de 
Despesa 

 
Subelemento 

 
Recurso/Dest
. 

0050 03.02.04.122.4020.2006.3.3.90.39.00 3.3.90.39.00 69 - SEGUROS EM GERAL 1.00 

  
 

Ficha 

 

Dotação Orçamentária 
Elemento 

de 
Despesa 

 

Subelemento 

 

Recurso/Dest
. 

0034 03.01.04.122.4020.2002.3.3.90.39.00 3.3.90.39.00 69 - SEGUROS EM GERAL 1.00 

 
 

Ficha 

 

Dotação Orçamentária 
Elemento 

de 
Despesa 

 

Subelemento 

 

Recurso/Dest
. 

0065 03.02.04.122.4020.4045.3.3.90.39.00 3.3.90.39.00 69 - SEGUROS EM GERAL 1.00 

 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO. 

10.1. A presente contratação está devidamente incluída no Plano de Contratação 
Anual (PCA) desta administração, especificamente no Decreto n. 185 em seu item N° 
36 (Seguro da frota de veículos). Esta inclusão reflete o alinhamento da aquisição com 
o planejamento estratégico institucional, demonstrando sua importância para a 
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manutenção eficiente dos trabalhos administrativos e o compromisso com uma gestão 
pública eficaz e transparente.  

10.2. Para esta contratação será adotado o devido processo de dispensa, pois o preço 
de referência constante no quadro acima deste termo de referência está abaixo do 
limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

11.1. O prazo de entrega dos serviços é de 10 (dez) dias, contados da assinatura do 
Termo de Contrato, se for o caso ou do recebimento da ordem de fornecimento (OF) 
e/ou nota de empenho (NE), em remessa única. 

11.2. A aquisição acontecerá durante o período de 12 meses, após o envio da ordem 
de fornecimento. 

11.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

11.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

11.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

11.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

12.1. São obrigações da Contratante: 
12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 
12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

12.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; e 

12.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do termo de 
referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
13.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 

13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 

13.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

13.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

13.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

13.1.7. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento 
de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do contrato. 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

16.1. A execução deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas             avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição. 

16.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

16.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência. 

16.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

16.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados. 

16.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

17. DO PAGAMENTO. 

17.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

17.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, cujas certidões deverão ser apresentadas juntamente com a nota 
fiscal. 
   a) Certidão negativa de debito para com a Fazenda Federal (certidão conjunta); 
    b) Certificado de regularidade de situação com o FGTS; 
    c) Certidão Negativa Municipal;  
    d) Certidão Negativa Estadual; 
    e)   Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
    f) Demais documentos a serem exigidos no Edital ou pela administração. 

17.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências administrativas com fito de realizar o pagamento. 

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
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inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

17.7. Antes de cada pagamento à contratada, será verificar a regularidade fiscal da 
contratada. 

17.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

17.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá verificar a regularidade fiscal para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no  do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

17.10.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

17.11.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla          defesa. 

17.12.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação fiscal. 

17.13.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público 
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante. 

17.14.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

17.15.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17.16.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de  

18. ALTERAÇÕES DO CONTRATO. 
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18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei 
nº 14.133/2021. 

18.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

19. EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

19.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 

19.2. A extinção do contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou    
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

19.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

19.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

19.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 
19.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
19.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.5.3. Indenizações e multas. 

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

20.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações      previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
21.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
21.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao        funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

21.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
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21.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente   justificado; 

21.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo   justificado; 

21.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar       declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

21.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

21.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
21.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

21.1.13. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 
21.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

21.2.1. Advertência pela falta do subitem 20.1.1 deste termo de 
referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

21.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens 
prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
20.1.1 a 20.1.12; 

21.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos, nos casos dos subitens 20.1.2 a 20.1.7 deste termo de referência, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 20.1.8 a 20.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
21.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

21.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

21.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

21.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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21.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e       orientações dos órgãos de controle. 

21.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

21.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 ou legislação local, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

21.10.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999 e demais normas locais. 

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

22.1. O custo estimado total da contratação será realizado pelo departamento de 
compras e será juntado ao presente termo, dele fazendo parte. 
 
23. DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL. 

A Nota Fiscal deverá ser emitida para o Município de Acreúna/GO 
CNPJ:02.218.683/0001-83 Rua: Avenida São Felipe, N°34. Bairro: Setor Serra 
Dourada Cidade: Acreúna – Goiás. CEP: 75960-000. Fone/Fax: (64) 3645-8000. 
 
 

_________________________________________ 
Emerson Maia Silva 

Secretário Municipal da Administração e Planejamento 
Decreto 266/2025 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
DISPENSA DE VALOR Nº 241/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
 

Objeto: Locação de brinquedos infláveis e equipamentos destinados à alimentação 

recreativa, para utilização nas ações do Projeto Social Dia “D” do Cadastro Único, 

iniciativa de caráter itinerante e comunitário voltada à oferta de serviços e 

atendimentos intersetoriais em territórios estratégicos do Município. 

 
 
PROPOSTA: 

 

 

Validade da Proposta 60 dias; 

 
Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; 
 
Razão social e Nº do CNPJ: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 
 
 
 

__________/GO, de de 2026. 
 
 
 

Obs.: Identificação, assinatura do representante 

ITEM PRODUTOS /ESPECIFICAÇÃO QUANT. 
UNID. DE 
MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Seguro Veicular para a placa SCS7A53, 
Modelo – FIAT CRONOS DRIVE, 
Chassi – 8AP359AFDNU202078ANO, 
Ano - 2022 

1 Serviço 

  

2 

Seguro Veicular para a placa 
SCR8H64, Modelo – FORD RANGER 
XLS, Chassi – 8AFAR23R2PJ313452, 
Ano – 2023, CARRO RESERVA (min 30 
dias) 

1 Serviço 

  

3 

Seguro Veicular para a placa RCE9I15, 
Modelo VOLLKSWAGEN VOYAGE, 
Chassi 9BWDB45U6NT033126, Ano – 
2021. 

1 Serviço 

  

TOTAL  
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